
 

Colegas Secretários e Secretárias:  

 

Sabemos que vivemos uma situação muito diferente, que tem exigido de cada 

um de nós muita prudência, muito estudo, busca por conhecimento e, especialmente, 

doses generosas de ética para não perdermos o foco das ações por nós defendidas ao 

longo destes quatro anos em que estamos à frente da educação em nossos municípios. 

Atendemos alunos de diversas localidades, que vivem diferentes realidades e é fato que 

nossas redes atendem aqueles estudantes que se encontram nas piores e mais graves 

situações de vulnerabilidade social em relação aos demais. Por acreditar que a educação 

se faz, indiscutivelmente, por meio da interação entre professor e aluno no ambiente 

escolar, desde o início da suspensão das atividades por conta da pandemia pelo 

Coronavírus, tanto a Undime RS, como a Famurs e a Uncme RS defenderam a 

recuperação das aulas, preferencialmente, de modo presencial. 

 

Somente os espaços formais de ensino, tal como são constituídos, contando com 

o suporte administrativo e pedagógico de suas equipes diretivas e das políticas públicas 

voltadas à educação pública municipal, torna-se possível o atendimento do direito que 

nossas crianças, adolescentes, jovens e, inclusive, adultos possuem garantido na 

Constituição Federal, que é o direito à aprendizagem. Essa defesa se dá em consonância 

com tudo o que temos hoje de estudo e de legislações sobre o tema e: 

 

- Considerando que referente a este primeiro momento de parada, o qual se 

iniciou em 19 de março e estendeu-se até 30 de abril (onde foram totalizados não mais 

do que 35 dias letivos), as atividades escolares poderiam ser recuperadas sem grandes 

dificuldades de forma presencial, bastando para isso a utilização de alguns sábados e o 

recesso escolar. 

- Considerando, também, que o maior órgão de normatização dos sistemas de 

ensino no Brasil, o Conselho Nacional de Educação, ainda não havia se manifestado 

sobre o tema de forma oficial, o que só ocorreu esta semana e ainda se encontra no 

aguardo da homologação pelo MEC. 

 



Nesta perspectiva, sempre deixamos claro que não éramos contra o 

encaminhamento e o registro de atividades domiciliares, desde que complementares ao 

ano escolar e pautadas pela equidade, ou seja, o atendimento do direito de todos e de 

cada um de nossos alunos a terem acesso a essas atividades de forma que não 

aumentasse ainda mais as já abissais desigualdades na educação pública brasileira. 

Havendo amparo legal, não nos opomos ao cômputo dessas atividades nas horas-aulas 

necessárias ao cumprimento do ano letivo, tão logo os trabalhos docentes retornem a 

sua normalidade, ou seja, ao atendimento presencial dos estudantes. 

 

Não temos certeza quanto à duração do tempo de suspensão das aulas e 

acreditamos que se esta suspensão é pautada na defesa da vida e na segurança de 

nossos alunos, professores e funcionários de todas as redes de ensino (públicas ou 

privadas), bem como na preocupação com a disseminação e o aumento do número de 

infectados em nossos território,  que nosso maior objetivo é a segurança de todos os 

cidadãos, independentemente de classe social, raça ou credo, o número de dias em que 

estivermos afastados é o menos relevante no momento, desde que possamos 

salvaguardar nosso bem maior, que são as nossas vidas e as vidas daqueles que de nosso 

trabalho dependem. 

 

Enquanto entidades ligadas diretamente à Educação Pública Municipal temos 

primado pelo Regime de Colaboração, mas essa é uma pauta que não depende somente 

de nós, e por vezes nossas manifestações, decisões e defesas são atropeladas por outros 

interesses que, tenham certeza, não vem ao encontro da qualidade e equidade que 

defendemos na educação em nossos municípios – e muito menos na preservação da 

vida. 

 

Todas as videoconferências e lives que organizamos até agora foram no sentido 

de pautar temas relevantes e que dialogam com o momento que enfrentamos no que 

tange à educação, considerando a visão de pessoas que estão estudando o tema no 

Brasil, colocando no centro do debate as questões legais e pedagógicas que se 

entrecruzam para estabelecermos nossa reflexão e avaliação a respeito do tema, já que 

somos gestores e precisamos ser capazes de tomar nossas próprias decisões conforme 

a realidade local e respeitando a legisção. Nenhuma decisão tomada em nossas Redes 

Municipais de Ensino é tomada de forma arbitrária e sem profunda reflexão, pois cada 

passo impacta na vida de milhares de cidadãos em formação.... Não há uma receita 

pronta, até porque não acreditamos na reprodução e sim na construção do 

conhecimento, que se faz respeitando a especificidade de cada rede de ensino e de cada 

município. Não aceitaremos posturas que contrariem isso. 

 



Acreditamos que no mês de maio podemos planejar ações em nossas redes (com 

base em toda pesquisa, estudo e debates até então realizados, somados ao diagnóstico 

atual que já possuímos sobre as redes das quais somos oriundos) e lançar mão de 

possibilidades de ensino e organização local, sempre primando por atingir todos os 

nossos alunos de forma equitativa, para minimizar essa perda pedagógica pela qual os 

mesmos já estão passando. Dizemos minimizar por que entendemos que vamos 

trabalhar por um longo período após a pandemia para efetivamente recuperar as perdas 

que este momento sem precedentes na história mundial recente vem nos causando. 

 

De antemão, manifestamos nossa inteira disposição ao diálogo a respeito da 

problemática ora instalada, mas enfatizamos que não podemos ter nosso trabalho 

desmerecido, já que estamos buscando sempre fazer não somente o possível, mas o 

nosso melhor. Estendam aos Secretários e Secretárias Municipais de sua região para que 

fortalecidos possamos seguir pautando a educação na certeza de que estamos 

contribuindo com uma sociedade mais justa para todos nós. 

 

 

Marcelo Mallmann, Nirlene Boeri e Diego Lutz – Undime/RS 

Fátima Ehlert – Famurs 

Fabiane Bitello – Uncme 

 

1º de maio de 2020. 

  


